PROJETO DE LEI Nº 
1309, DE 2007

Dispõe sobre a instalação de aparelhos digitais navegadores, GPS, em veículos automotores das Polícias Civil e Militar, Corpo de Bombeiros e hospitais públicos e privados no Estado de São Paulo.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:




Artigo 1º - Todas as viaturas das Polícias Civil e Militar, ambulâncias de hospitais públicos e privados, bem como carros de socorro do Corpo de Bombeiros dos Municípios do Estado de São Paulo, com mais de 200 (duzentos) mil habitantes, monitorados geograficamente via satélite deverão, obrigatoriamente, estar equipados com pelo menos um aparelho digital navegador para orientá-los nos deslocamentos que realizam nas áreas sob suas jurisdições.




Artigo 2º - A instalação desse equipamento digital nas viaturas das instituições citadas no artigo anterior, deverá ocorrer impreterivelmente, no máximo, no ano subseqüente à aprovação e promulgação desta lei.




Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação deste lei correrão à conta das dotações orçamentárias vigentes, suplementadas se necessário.




Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA



Como qualquer atividade humana contemporânea, as áreas da Segurança e da Saúde não podem prescindir dos benefícios dos avanços tecnológicos.



O aparelho digital que orienta, com precisão, os deslocamentos de veículos automotores nas grandes cidades, que funciona como um navegador, conhecido como GPS, é fruto desse avanço tecnológico e é uma ferramenta que deve e precisa ser utilizada em favor da sociedade.

O Projeto de lei tem como objetivo tornar obrigatória a instalação deste aparelho nas viaturas das Policias Civil e Militar, nas ambulâncias dos hospitais públicos e privados e nos carros de socorro do Corpo de Bombeiros das cidades monitoradas geograficamente via satélite.  Atualmente, encontram-se nessas condições a Grande São Paulo, Campinas, Santos e Guarujá, por exemplo.



Com certeza, essa providência agilizará muito o atendimento que essas instituições fazem ao público, particularmente nas regiões periféricas das cidades.  Assim, muitas vidas serão salvas, o combate ao crime ficará mais ágil e muitos sinistros de incêndio serão evitados a tempo.




Diante do exposto e em razão do imenso alcance social da medida ora proposta, contamos com o apoio do nobres Pares desta Casa de Leis para a aprovação do presente Projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 7-11-2007.

a) Baleia Rossi - PMDB

